Parecer N.º 393, de 2003.

Da comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 318 de 1999.

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo X da C.R.I.


O nobre Deputado Antonio Salim Curiati apresentou a esta Casa o Projeto de Lei n.º 318, de 1999, que dispõe sobre a manutenção, como unidade integrante da Secretaria de Estado da Educação, da Delegacia de Ensino de Santa Cruz do Rio Pardo.


A proposição seguiu os trâmites iniciais pertinentes à espécie, tendo permanecido em pauta por cinco sessões ordinárias, oportunidade em que não foi alvo de emendas ou substitutivos.


A seguir, veio a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade.


Analisando-a neste órgão, cumpre-nos dizer, preliminarmente, que o pretendido pelo projeto não inova no tocante a administração do Estado, nem no que diz respeito à organização de serviços, já que pretende apenas manter uma unidade de ensino já existente e que não poderia ter sido extinta por decreto.


Com efeito, considerando que o Sistema de Ensino do Estado deve ser organizado por lei, segundo estabelece o artigo 238 da Constituição do Estado, o Decreto n.º 43.948, de 9 de abril de 1999, não se constitui em meio eficaz para disciplinar a matéria.


Assim sendo, na nossa opinião, o projeto de lei em exame encerra medida de natureza legislativa, a qual é, quanto à iniciativa, de competência concorrente, já que não está expressamente contemplada entre as elencadas no artigo 24, §2º, da Constituição do Estado.


Ante o exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei n.º 318, de 1999.


Favorável é, pois, nosso parecer.

a) Carlos Braga – Relator

Aprovado como Parecer o Voto em Separado do Dep. Carlos Braga, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/2/00

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão ( com parecer ) – Rodrigo Garcia – Carlinhos Almeida – Jorge Caruso – Roque Barbiere ( com o parecer ) – Edson Aparecido – Carlos Braga. 

Parecer do 1º Relator convertido em voto em separado nos termos do § 4º do artigo 56, da X C.R.I.


De autoria do nobre Deputado Antonio Salim Curiati, o projeto em epígrafe dispõe sobre manutenção da Delegacia de Ensino de Santa Cruz do Rio Pardo, como unidade integrante da Secretaria de Estado da Educação.


Em pauta, nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da IX Consolidação do Regimento Interno, nos dias correspondentes às 36º a 40º Sessões Ordinárias ( de 04 a 13 de maio de 1999), não tendo sido alvo de emendas ou substitutivos.


Dando seqüência ao processo legislativo, o projeto foi remetido à esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o artigo 31, §1º, do Regimento Interno consolidado.


Na condição de Relator designado para fazê-lo, verificamos que o autor pretende manter a Delegacia de Ensino de Santa Cruz do Rio Pardo, extinta pelo Decreto n.º 43948, de 09 de abril de 1999.


Não obstante a nobre intenção do autor, de manter a Delegacia de Ensino de um centro regional de grande porte, cuja Delegacia de Ensino vem cumprindo com eficiência suas atribuições, sua proposta fere o princípio da independência dos poderes do Estado, ao versar sobre atividade típica da Administração.


O §2º do Artigo 24 da Constituição Estadual dispõe que:


Artigo 24


_______


§2º - Compete, exclusivamente, ao Governado do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:


1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;


2 - criação das Secretarias de Estado;


3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;


4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a inatividade;


5 - fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar;


6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros públicos."


Ainda, o artigo 47 do mesmo texto legal expressa:


"Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além, de outras atribuições previstas nesta Constituição:


---------


II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;


---------



A organização da Secretaria de Estado da Educação, órgão da Adminstração direta do Estado, compete exclusivamente ao Poder executivo, e a propositura em análise fere uma cláusula pétrea da Constituição, a independência dos poderes.


Diante de todo o exposto, sob o prisma que nos cabe examinar, somos portanto contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 318, de 1999.


É o nosso parecer.


a) Roque Barbiere

